
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.118 - RS (2012/0134109-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE ONCOLOGIA ERECHIM LTDA 
ADVOGADO : LUÍS ALBERTO ESPOSITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EQUAGRIL S/A EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS  
ADVOGADO : BEATRIZ HELENA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
Nº 7/STJ. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do tribunal de 
origem, que reconheceu não ter havido o cerceamento de defesa, mister se faz a 
revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o que, nos termos da Súmula nº 
7/STJ, é inviável nesta instância especial.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, 
o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.  

Brasília (DF), 11 de abril de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.118 - RS (2012/0134109-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto pelo Instituto de Oncologia Erechim Ltda. contra decisão que 

negou provimento ao agravo em recurso especial por ausência de violação do artigo 535 do 

Código de Processo Civil e pelo óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Inconformado, o agravante afirma que

"(...) 
A agravada sustenta que firmou negócio jurídico com o agravante. 

Para demonstrar a negativa desse fato, o agravante postulou a exibição dos 
documentos que deram origem ao negócio jurídico sob as penas do art. 359, I, do 
CPC, ônus que lhe competia a teor do art. 333, I, do CPC, e do art. 25 da Lei 
7.357/85. Como se vê, foi negado o direito ao agravante em demonstrar a 'causa 
debendi' que afastaria a pretensão de cobrança dos cheques por ter inexistido 
qualquer relação jurídica entre as partes. Porém, essas matérias sequer foram 
aventadas no recurso.

Não bastasse isso, o agravante invocou a prescrição executiva do 
art. 59 da Lei nº 7.357/85, do locupletamento ilícito do art. 61 da mesma Lei 
do Cheque, e da ação causal do art. 62, sem que fossem analisadas.

(...)
Entende a decisão agravada que seria inviável a análise do acervo 

fático-probatório dos autos, pois incidiria no óbice da Súmula n. 7, desta Augusta 
Corte Superior.

A violação dos arts. 320 e 324, do CCB, e 333, I e II, do CPC, não 
depende de incursão fático-probatória, pois o próprio Tribunal 'a quo', sustenta 
que:

(...)" (fls. 249/251).

Requer o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 196.118 - RS (2012/0134109-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Sem razão 

o agravante.

De início, verifica-se que o tribunal de origem motivou adequadamente sua 

decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu cabível à 

hipótese. Não há falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional apenas pelo fato de o 

acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. (...)
1. Inocorrente a apontada negativa de prestação jurisdicional, porquanto as 
questões submetidas ao Tribunal 'a quo' foram suficiente e adequadamente 
apreciadas, com abordagem integral do tema e fundamentação compatível. (...)" 
(AgRg no REsp 965.541/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
Terceira Turma, julgado em 17/5/2011, DJe 24/5/2011).

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. (...)
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos de 
declaração, se o Tribunal de origem enfrenta a matéria posta em debate na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que sucintamente. A 
motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato ao art. 535 
do CPC. (...)" (AgRg no Ag 1.160.319/MG, Rel. Desembargador Convocado 
VASCO DELLA GIUSTINA, Terceira Turma, julgado em 26/4/2011, DJe 6/5/2011).

Posto isso, o acórdão recorrido, no que interessa à espécie, dispõe que

"(...) 
A embargante juntou os documentos que entendia demonstrarem a 

relação entre as partes, os quais foram devidamente apreciados pelo juízo. A 
prova pericial não se justifica, eis que não se nega a emissão das cártulas, mas 
sua origem. A prova testemunhal, por outro lado, também é despicienda, eis que 
a parte não informa, quando a requereu, especificamente, o desejaria provar.

A inicial não é inepta, não se exigindo, no caso, a causa debendi, 
como indispensável ao ajuizamento, mormente quando as cártulas são 
apresentadas pelo beneficiário nelas constante, devendo a embargante fazer a 
prova de que aquele as houve de forma ilegal ou indevida.

No mérito, a ação monitória representada por cheque prescrito 
independe de comprovação da origem da dívida, pois é título de ordem de 
pagamento à vista e circulante, incumbindo à parte ré o ônus de demonstrar fato 
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impeditivo, modificativo e/ou extintivo do direito da autora (art. 333,11l, do CPC).
Mesmo que os cheques não se amparem mais nos princípios da 

literalidade, abstração e autonomia das obrigações, por estarem prescritos, a 
embargante não nega que tenha firmado os títulos.

No mais, a pretensão monitória veio aparelhada nos documentos 
das folhas 34/35, qual seja: cheques emitidos em 2005 no valor de R$ 21.600,00.

(...)" (fl. 159).
 
Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que 

é inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 

Justiça: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL E AÇÃO ANULATÓRIA.
IDENTIDADE DE PARTES, CAUSA DE PEDIR E PEDIDO. LITISPENDÊNCIA.
OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. PROVA PERICIAL. NECESSIDADE. 
NULIDADE DA CDA. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E DE PROVAS. SÚMULA 
N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
2. A conclusão do Tribunal de origem, no sentido de que deve ser reconhecida a 
litispendência entre os embargos à execução e a ação anulatória ou declaratória 
de inexistência do débito, se identificadas as mesmas partes, causa de pedir e 
pedido, coaduna-se com a jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, 
portanto, na espécie, a Súmula n. 83/STJ.
3. O reconhecimento de suposto cerceamento de defesa causado pelo 
indeferimento da produção de prova pericial, assim como a verificação da 
regularidade, ou não, das Certidões de Dívida Ativa, é inviável por meio de 
recurso especial, em face da vedação enunciada pela Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no Ag 1.392.114/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, julgado em 6/10/2011, DJe 
17/10/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO - 
EMBARGOS - FALTA DE PREQUESTIONAMENTO - AUSÊNCIA DE OMISSÕES 
NO ACÓRDÃO - CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - TÍTULO 
EXECUTIVO - LIQUIDEZ, CERTEZA E EXIGIBILIDADE - REEXAME DO QUADRO 
PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1.- O conteúdo normativo dos dispositivos tidos por violados não foi objeto de 
debate no v. Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do necessário 
prequestionamento viabilizador do Recurso Especial, nos termos da Súmula 211 
desta Corte.
2.- Não se detecta qualquer omissão, contradição ou obscuridade no Acórdão 
Recorrido, uma vez que a lide foi dirimida com a devida e suficiente 
fundamentação, apenas não se adotou a tese do Agravante.
3.- Sendo o magistrado o destinatário da prova, e a ele cabe decidir sobre o 
necessário à formação do próprio convencimento. Desse modo, a apuração da 
suficiência dos elementos probatórios que justificaram o indeferimento do pedido 
de produção de provas demanda reexame do conjunto fático-probatório, 
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providência vedada pela Súmula 7/STJ. I 4.- Acolher a pretensão da Agravante, 
considerando deficiente o título executivo apresentado e reconhecendo a ofensa 
aos artigos 741, II e V, 745, do CPC, demandaria, inevitavelmente, o reexame de 
provas, incidindo, da mesma forma, o óbice da Súmula 7 desta Corte, 5.- Agravo 
Regimental improvido" (AgRg no Ag 1.295.469/GO, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
Terceira Turma, julgado em 14/06/2011 DJe 24/6/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. TITULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. OFENSA AO 
ART. 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. ARTIGOS 6º, § 1º, 7º, 8º e 13, § 1º, da Lei 
5.474/68 E 333, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REVELIA. EFEITOS. OFENSA AO ART. 319 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. DUPLICATA SEM ACEITE. 
COMPROVAÇÃO DE ENTREGA DA MERCADORIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DOCUMENTO 
HÁBIL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
(...)
V - A convicção a que chegou o Acórdão recorrido decorreu da análise do 
conjunto fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do Especial à luz da 
Súmula 7 desta Corte.
VI - Esta Corte tem entendimento no sentido que a duplicata sem aceite, desde 
que acompanhadas dos comprovantes de entrega das mercadorias e das 
respectivas notas fiscais, constitui documento hábil, portanto, exigível. 
Precedentes.
VII - O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão 
do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
Agravo improvido" (AgRg no Ag 1.088.359/GO, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
Terceira Turma, julgado em 28/4/2009, DJe 11/5/2009).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Em vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0134109-0 AREsp 196.118 / RS

Números Origem:  10800023082  70029061694  70045414687  70046232120  70047514104

EM MESA JULGADO: 11/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE ONCOLOGIA ERECHIM LTDA
ADVOGADO : LUÍS ALBERTO ESPOSITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EQUAGRIL S/A EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS
ADVOGADO : BEATRIZ HELENA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cheque

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE ONCOLOGIA ERECHIM LTDA
ADVOGADO : LUÍS ALBERTO ESPOSITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : EQUAGRIL S/A EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS
ADVOGADO : BEATRIZ HELENA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o 
Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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